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consoante parcela da jurisprudência pátria, acolhedora
da tese punitiva acerca da responsabilidade civil, da
necessidade de desestimular o ofensor a repetir o ato. 

A esse respeito, Maria Helena Diniz ensina que: 

[...] o juiz determina, por equidade, levando em conta as cir-
cunstâncias de cada caso, o quantum da indenização devi-
da, que deverá corresponder à lesão e não ser equivalente,
por ser impossível tal equivalência. A reparação pecuniária
do dano moral é um misto de pena e satisfação compen-
satória. Não se pode negar sua função: penal, constituindo
uma sanção imposta ao ofensor; e compensatória, sendo
uma satisfação que atenue a ofensa causada, proporcio-
nando uma vantagem ao ofendido, que poderá, com a
soma de dinheiro recebida, procurar atender a necessidades
materiais ou ideais que repute convenientes, diminuindo,
assim, seu sofrimento (A responsabilidade civil por dano
moral. in Revista Literária de Direito, ano II, n. 9, p. 9,
jan./fev. 1996). 

Nesse sentido, Caio Mário também traz lição pre-
ciosa: 

um jogo duplo de noções: a - de um lado, a ideia de
punição ao infrator, que não pode ofender em vão a esfera
jurídica alheia [...]; b - de outro lado, proporcionar à vítima
uma compensação pelo dano suportado, pondo-lhe o ofen-
sor nas mãos uma soma que não é o pretium doloris, porém
uma ensancha de reparação da afronta [...] (Instituições de
direito civil. 7. ed. Rio de Janeiro: Forense, v. 2, p. 235). 

Nessa toada, dadas as particularidades do caso
em comento, dos fatos assentados pelas partes, bem
como observados os princípios da moderação e da
razoabilidade, não se afere exorbitância no valor fixado
na sentença a título de danos morais, correspondente a
R$ 7.000,00 (sete mil reais), não se justificando a majo-
ração pretendida pela primeira apelante. 

Por fim, a par do que dos autos consta, especial-
mente das provas produzidas no processo principal, não
há como negar a procedência da cautelar em apenso,
porquanto presentes os requisitos autorizadores da medi-
da, quais sejam o fumus boni iuris e o periculum in mora. 

Nesse aspecto, demonstrada restou a necessidade
de adoção de medidas emergenciais para a estabiliza-
ção do muro da divisa e recuperação das peças estrutu-
rais do imóvel. 

Ademais, observo que a prova pericial foi produzi-
da depois da concessão da liminar na medida cautelar,
tendo o expert, ao tempo da produção da prova, cons-
tatado a conduta da primeira apelante na execução de
obras com o objetivo de contenção do muro da divisa,
de modo a afastar o risco de desabamento de parte de
sua casa. 

Portanto, corretamente reconhecida a procedência
da medida cautelar, sendo patente que o imóvel da
primeira apelante ficou sujeito a riscos após a execução
da obra engendrada pelos réus, condições estas que evi-
denciam a urgência alegada nos autos da cautelar em
apenso. 

Diante do exposto, rejeito a preliminar e nego
provimento aos recursos. 

Por ser mínima a sucumbência, arquem os requeri-
dos com a integralidade das custas recursais, na pro-
porção de 50% para cada um, ficando suspensa a exigi-
bilidade, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50. Revogo
o benefício da assistência judiciária concedido à autora. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES NICOLAU MASSELLI e LUIZ CARLOS
GOMES DA MATA. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO ÀS APELAÇÕES.

. . .

Registro civil - Prenome - Recusa do oficial - 
Art. 55 e parágrafo único da Lei nº 6.015/73 -

Via judicial - Indeferimento - Alegação de que se
trata de sobrenome - Hipótese não vislumbrada

pela Lei de Registros Públicos - Situação 
vexatória - Não ocorrência - Decisão reformada -

Recurso provido

Ementa: Registro de menor. Nome incomum. Ausência
de prejuízo. Recurso provido.

- A sugestão de prenome incomum ao menor feita pelos
pais apenas obstará seu registro se a ele causar situação
vexatória. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..1100..114488003399-00//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: EE..II..OO.. - RReellaattoorr::
DDEESS.. AAFFRRÂÂNNIIOO VVIILLEELLAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Brandão Teixeira, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECUR-
SO, COM DETERMINAÇÃO. 

Belo Horizonte, 16 de novembro de 2010. -
Afrânio Vilela - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. AFRÂNIO VILELA - Em exame, apelação
interposta por E.I.O. contra a sentença de f. 34/35, que
julgou improcedente o pedido exordial que visava ao
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registro de seu filho recém-nascido com o prenome
Marx. 

Nas razões recursais, a apelante defende que o
nome foi escolhido em homenagem ao seu avô, que
gostaria de ter um filho com esse prenome. Afirma que o
nome é comum e cita exemplos. Pugna seja determina-
do ao Serviço de Registros Civis o registro de seu filho
como M.M.F.O.B. 

A Procuradoria-Geral de Justiça manifestou-se, às
f. 51/54, pelo provimento do apelo. 

Presentes os pressupostos, conheço do recurso. 
Inicialmente, cumpre destacar que o procedimento

previsto para os casos em que o oficial de registro tenha
dúvida acerca da pertinência do nome atribuído pelos
pais ao menor está previsto no art. 55 da Lei 6.015/73,
que assim dispõe: 

Art. 55. Quando o declarante não indicar o nome comple-
to, o oficial lançará adiante do prenome escolhido o nome
do pai e, na falta, o da mãe, se forem conhecidos e não o
impedir a condição de ilegitimidade, salvo reconhecimento
no ato. 
Parágrafo único. Os oficiais do registro civil não registrarão
prenomes suscetíveis de expor ao ridículo os seus portadores.
Quando os pais não se conformarem com a recusa do ofi-
cial, este submeterá por escrito o caso, independente da
cobrança de quaisquer emolumentos, à decisão do Juiz
competente. 

No caso em análise, o procedimento foi correta-
mente adotado (f. 32), com a manifestação do i.
Julgador pelo indeferimento do pedido (f. 33). Dessa
forma, solução não restou à apelante senão buscar a
satisfação de sua pretensão pelas vias judiciais. 

Feitas essas considerações, passo à análise de
mérito. 

Conforme de extrai do dispositivo supramenciona-
do, a Lei de Registros Públicos dispõe que o oficial se
recuse a proceder ao registro caso o nome escolhido
pelos genitores seja capaz de expor o seu portador ao
ridículo. 

No caso em análise, a genitora do menor pretende
registrá-lo com o prenome “Marx”, o que foi negado
pelo Julgador sob o argumento de que referido nome é
usado como sobrenome, e não nome próprio. 

Inexiste na legislação pátria qualquer impedimento
para que se adotem como prenome nomes de origem
estrangeira. Ademais, conquanto, na maioria dos indiví-
duos de que se tem conhecimento, a palavra “Marx” seja
utilizada como nome de família, nada impede sua
adoção como nome próprio, o que, inclusive, pode
acontecer apesar de não ser de conhecimento do
Julgador. 

A única restrição imposta pela legislação encontra-
se na possibilidade de exposição do portador do nome
ao ridículo, ou seja, a possibilidade de ocorrência de

situações vexatórias em função do prenome. Não é o
caso dos autos. 

A despeito de ser um nome incomum, o nome
escolhido pela apelante não traz qualquer menção a
situação vexatória. Não há óbice a que os pais escolham
para os filhos nomes que se destaquem dentre aqueles
observados com maior frequência. Ademais, impor que
sejam escolhidos nomes comuns geraria uma padroniza-
ção dos prenomes. 

De certo que, se o fundamento para a negativa de
registro é não a característica de ser ridículo, mas ser
incomum e desconhecido como prenome, a decisão
deve ser reformada, porquanto não configura a previsão
legal do art. 55, parágrafo único, da Lei 6.015/73. 

Diante do exposto, dou provimento ao recurso
para determinar que o Tabelionato de Registros Civis
proceda ao registro do filho da apelante nos moldes por
ela pleiteados. 

Sem custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES RONEY OLIVEIRA e BRANDÃO TEIXEIRA. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO,
COM DETERMINAÇÃO.

. . .

Responsabilidade civil - Indenização - Dano
moral e material - Arma de fogo - Disparo em via

pública efetuado por bandido - Ato não 
imputável ao Poder Público - Ausência de nexo

causal entre o dano causado e a deficiência 
na prestação de segurança pública - 

Recurso não provido

Ementa: Processo Civil. Culpa. Pessoa de direito público.
Nexo de causalidade. Dano. Prestação. Segurança
pública. Disparo. Via pública. Marginais. Pedido.
Improcedência.

- Em sede de responsabilidade civil, restando descarac-
terizado o nexo causal entre a prestação do serviço e o
dano, improcedente é o pedido, objetivando indeniza-
ção por dano moral e material.

- A morte de vítima decorrente de disparo de arma de
fogo efetuado por bandido, objetivando alvejar seu
desafeto, não constitui fundamento para imputar ao
Estado a responsabilidade pela deficiência na prestação
do serviço de segurança pública.


